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PARTE I
Quadro Atual do RPC no País e Orientações 

da Secretaria de Previdência para os Entes 
Federativos



Previdência Complementar no País: Uma Realidade

Fonte: Subsecretaria de Previdência Complementar. Webinar 10/02/2022.



Orientações da Secretaria de Previdência

Webinar “Previdência Complementar para os Entes Federativos” (10/02/2022).

Promovido pela Abrapp - Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência

Complementar, com apoio da Secretaria de Previdência (SPrev).

ORIENTAÇÕES:

• Os entes federativos que possuírem RPPS estão obrigados a criar o RPC para os futuros

servidores que receberem remuneração acima do teto do RGPS/INSS (obrigatoriedade

gerada pela Emenda Constitucional nº. 103/2019 - Reforma da Previdência).

• Prazo constitucional encerrado: 13 de novembro de 2021.



Orientações da Secretaria de Previdência

ORIENTAÇÕES (cont):

• A Portaria MTP nº. 905/2021 (DOU 17/12/2021) estabeleceu datas específicas e importantes

para fins da emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP :



Orientações da Secretaria de Previdência

ORIENTAÇÕES (cont):

• Portaria MTP nº. 905/2021, resumindo:

• Instituição do RPC: prazo máximo até 31 de março de 2022 para a aprovação de

legislação municipal e envio para a SPREV pelo GESCON-RPPS;

• Convênio de Adesão: prazo máximo de até 30 de junho de 2022 para o

estabelecimento do convênio de adesão com entidade de previdência complementar

pelos entes federativos, com aprovação pela PREVIC (ingresso de segurados do

RPPS com remuneração acima do teto do RGPS/INSS).



Observação Importante

i. de receberem transferências voluntárias de recursos pela União;

ii. de celebrarem acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receberem

empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou

entidades da Administração direta e indireta da União; e

iii. de receberem empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais.

Nota: art. 7º da Lei federal nº 9.717/1998 e EC nº 103/2019.

ORIENTAÇÕES (cont):

• Descumprimento dos prazos? Entes não conseguirão renovar o CRP e ficarão sujeitos

aos seguintes impedimentos:



Observação Importante

• O que é o Convênio de Adesão?

Conforme o art. 13 da Lei Complementar federal nº 109/2001:

• É documento que formaliza a condição do Município como patrocinador

de um plano de benefícios complementares;

• É firmado entre o Patrocinador e a Entidade de Previdência; e

• Tem vigência por prazo indeterminado.



Implantação RPC: Guia - Alternativas

Fonte: Guia RPC; 

Secretaria de 

Previdência.



Implantação RPC: Nota Técnica

• Destaques: apontamentos importantes da NT Atricon nº 001/2021

Fonte: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/previdencia/abril/divulgada-nova-edicao-do-guia-da-previdencia-complementar-para-entes-federativos.



Implantação RPC: Nota Técnica

• Destaque NT Atricon – Criação de EFPC ou Adesão a Plano e Entidade Existentes:

Fonte: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/previdencia/abril/divulgada-nova-edicao-do-guia-da-previdencia-complementar-para-entes-federativos.



Implantação RPC: Nota Técnica

• Destaque NT Atricon – Criação de EFPC ou Adesão a Plano e Entidade Existentes:

Fonte: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/previdencia/abril/divulgada-nova-edicao-do-guia-da-previdencia-complementar-para-entes-federativos.



PARTE II
Projeto CE-PREVCOM para o Estado do 

Ceará e seus Municípios (2018)

Possibilidade de os Municípios Aderirem a Plano Existente 

PREV-CE MUNICÍPIOS
JÁ APROVADO PELA PREVIC



Normas Estaduais sobre o RPC

• Lei Complementar nº 185/2018 – Criação da CE-PREVCOM :

Fonte: https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc.htm



Normas Estaduais sobre o RPC

• Lei Complementar nº 185/2018 – Criação CE-PREVCOM :

Fonte: https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc.htm



Normas Estaduais sobre o RPC

• Lei Complementar nº 185/2018 – Criação CE-PREVCOM - Art. 11, caput:

Fonte: https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc.htm



Normas Estaduais sobre o RPC

• Lei Complementar nº 185/2018 – Criação CE-PREVCOM - Art. 11, caput:

Fonte: https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/ementario/lc.htm

Observação: Essa norma estadual de 2018 já previa a autorização por lei municipal para

o vínculo à entidade CE-Prevcom e o Convênio de Adesão com plano multipatrocinado,

plenamente coerente com as diretrizes verificadas atualmente. Foco no ganho de

escala.



A Entidade CE-PREVCOM

• Multipatrocinada para o Ente Federativo Ceará

Poder Executivo 
estadual

Poder Legislativo 
estadual

Poder Judiciário 
estadual

Tribunal de 
Contas (TCE)

Ministério 
Público estadual

Defensoria 
Pública estadual

MUNICÍPIOS COM RPPS
no Estado do Ceará: (ex.: Fortaleza, 

Caucaia, Redenção, Itapipoca, Aracoiaba, Boa 
Viagem, Itarema, Morada Nova, Quixadá). 

Empresas 
Públicas

Sociedades de 
Economia Mista



A Entidade CE-PREVCOM

• Leis municipais de RPC aprovadas e informadas para a CE-PREVCOM até o

momento:

a) Fortaleza.................................... Lei Complementar nº 0298, de 26/04/2021;

b) Aracoiaba.................................. Lei Complementar nº 004, de 03/11/2021;

c) Itapipoca.................................... Lei nº 078, de 04/11/2021;

d) Redenção................................... Lei Complementar nº 1.818, de 08/11/2021;

e) Caucaia...................................... Lei Complementar nº 93, de 12/11/2021;

f) Quixadá...................................... Lei Complementar nº 15 de 18/11/2021;

g) Itarema....................................... Lei Municipal nº 826, de 30/11/2021;

h) Boa Viagem............................... Lei Complementar nº 1.458, de 08/12/2021; e

i) Morada Nova............................. Lei Municipal nº 2.036, de 08/12/2021.



RPC e seus Efeitos

Primeira Nota Importante:

Para o servidor que ingressou antes do 

início de vigência do RPC

(antes da publicação da aprovação do Convênio de 

Adesão pela PREVIC)



Efeitos RPC: Ingresso antes da vigência do RPC

RPPS



RPC e seus Efeitos

E para o servidor que ingressar a 

contar do início de vigência do 
RPC?



Ilustração das Contribuições para:

- o RPPS; e

- o RPC.

Efeitos RPC: Ingresso após início de vigência do RPC



RPPS

Efeitos RPC: Ingresso após início de vigência do RPC



Efeitos RPC: Ingresso após início de vigência do RPC

RPPS



Efeitos RPC: Ingresso após início de vigência do RPC

RPPS



Efeitos RPC: Ingresso após início de vigência do RPC

RPPS
GESTÃO DO IPM 

OU FUNDO 
MUNICIPAL

GESTÃO
DA EFPC



Contribuições:
Participante = 8,5%

Patrocinador = máx. 8,5%

Contribuições 
conforme lei local do 

RPPS

Efeitos RPC: Ingresso após início de vigência do RPC

GESTÃO DO IPM 
OU FUNDO 
MUNICIPAL

GESTÃO
DA EFPC



PARTE III
Ação Necessária



PONTOS FUNDAMENTAIS A SEREM ANALISADOS

• Analisar a alternativa mais viável ao Município, se possível, em conjunto com

demais Municípios cearenses (smj, solução conjunta e incluindo

representantes dos RPPS):

1) Aderir a plano existente em Entidade existente;

2) Criar plano específico em Entidade existente (comprovar equilíbrio operacional,

com adesão de cerca de 1.000 participantes que ganhem acima de R$ 7.087,22);

3) Criar Entidade e Plano (comprovar equilíbrio operacional; com adesão de cerca de

10.000 participantes. No Estado, foi necessário aporte inicial de recursos, conforme

estudo de viabilidade submetido à PREVIC).

Fonte: (*) https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/previdencia/abril/divulgada-nova-edicao-do-guia-da-previdencia-complementar-para-entes-federativos.

• Observação: O Projeto CE-Prevcom para o Estado do Ceará e seus Municípios já é

realidade, contando, inclusive, como primeiros exemplos, com a aprovação pela PREVIC

dos Convênios de Adesão de Fortaleza e Itapipoca (Portarias PREVIC nº 872 – DOU

24/12/2021 – e nº 93 – DOU 25/01/2022).



PONTOS FUNDAMENTAIS A SEREM ANALISADOS

• Importante, salvo melhor juízo, a execução coordenada,

colaborativa e em conjunto dos Municípios cearenses

para que o objetivo de cumprir a EC nº 103/2019 e a

Portaria MTP nº 905/2021 seja alcançado com sucesso no

Estado do Ceará, como o exemplo deste importante

momento de análise e discussão promovido pela APRECE.

• Agradecemos a oportunidade!!!
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